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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 024/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 

 

FORMA ELETRÔNICA  

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

 

 O Município de Tombos, Estado de Minas Gerais, inscrito no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 18.114.223/0001-45 com sede administrativa à Praça 

Coronel Quintão, nº 05, Centro, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, torna público a abertura do Processo Administrativo em epígrafe, adotando – se 

como:  

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Leis Complementares nº 

123/2006 e 147/2014 e demais condições fixadas neste instrumento.  

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global;  

 

PERÍODO DE PROPOSTAS: 26/04/2024 das 09:00h até 03/05/2024 às 07:59h 

 

A realização do procedimento para envio dos lances ocorrerá da seguinte forma:  

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA PARA ENVIO DE LANCES: 03/05/2024 

 

HORÁRIO DE INÍCIO DA SESSÃO PARA ENVIO DE LANCES: 08h00min; 

 

HORÁRIO DO TÉRMINO DA SESSÃO PARA ENVIO DE LANCES: 14h00min; 

 

LOCAL DA SESSÃO PARA ENVIO DE LANCES: www.licitanet.com.br;  

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília;  

 
Observações:  

 

O proponente responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor do procedimento por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. É de 

responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

Edital EXCLUSIVO PARA MEI, ME e EPP, conforme disposto no art. 47 da Lei 

Complementar n.º 123/2006.  

 

 

http://www.licitanet.com.br/
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1- OBJETO 

1.1Constitui-se objeto do presente instrumento, a contratação de empresa para a prestação de 

serviços de organização, administração e realização de eventos de MOTOCROSS, conforme 

especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente.  

 

2- DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO  

2.1. Somente poderão participar deste procedimento os Microempreendedores Individuais – 

MEI, as Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte- EPP, do ramo pertinente ao 

objeto a ser contratado que atendam todas as condições estabelecidas neste instrumento 

convocatório e se encontrem devidamente cadastradas na plataforma eletrônica LICITANET. 

2.1.1. O cadastro na plataforma eletrônica poderá ser realizado através do endereço 

www.licitanet.com.br .  

2.2.  Não poderão participar do procedimento: 

I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando o procedimento versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o procedimento versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo do procedimento, impossibilitada de 

participar de contratação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função no procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.2.1. O impedimento de que trata o inciso III será também aplicado ao proponente que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

proponente. 

2.2.2. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os incisos I e II poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução do procedimento ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

http://www.licitanet.com.br/
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2.2.3. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

3- DOS BENEFÍCIOS PARA MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO 

PORTE  

3.1. A obtenção dos benefícios aplicáveis às Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno 

Porte – EPP, previstos nos Arts.  42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/06, está condicionada 

àquelas que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte – EPP.  

3.1.1.  Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o 

valor anual do contrato para aplicação dos limites previstos. 

3.1.2. Caso o proponente não esteja enquadrado como Microempresa-ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP, perderá os benefícios obtidos e poderá sofrer as sanções previstas neste 

instrumento convocatório e na legislação vigente.  

 

3.2. Conforme Art. 18-E § 3° da Lei Complementar nº 123/06, o Microempreendedor 

Individual-MEI é uma modalidade de Microempresa - ME. 

 

4- DA PARTICIPAÇÃO NO PROCEDIMENTO  

4.1. Os proponentes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.2. Sem prejuízo da obrigação de marcação em campo próprio da plataforma eletrônica, a 

proposta comercial apresentada será tacitamente considerada declarada que: 

I- Está ciente e concorda com as condições contidas neste aviso e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

II- não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

III- não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

IV- cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa, ou equiparada, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema  eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da LC 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.3.1. a ausência de marcação em campo específico da plataforma eletrônica terá o condão de 

excluir o licitante de aplicação do tratamento diferenciado de que trata a LC 123/06. 
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4.3.2. A obtenção dos benefícios aplicáveis às Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno 

Porte – EPP, previstos nos Arts.  42 ao 49 da Lei Complementar nº 123/06, está condicionada 

àquelas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte – EPP.  

4.3.3. Nas contratações com prazo de vigência superior a 01 (um) ano, será considerado o 

valor anual do contrato para aplicação dos limites previstos. 

4.3.4. Caso o licitante não esteja enquadrado como Microempresa-ME ou Empresa de 

Pequeno Porte – EPP, perderá os benefícios obtidos e poderá sofrer as sanções previstas neste 

instrumento convocatório e na legislação vigente. 

4.3.4. Ao firmar a declaração constante no item 4.3 o licitante declara simultaneamente que 

ainda não celebrou contratos nas condições estabelecidas no item 4.3.2. Independentemente 

de transcrição. 

4.4. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo proponente, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública.  

4.5. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

proponentes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

4.6. Caberá ao proponente interessado em participar do procedimento, acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo administrativo e se responsabilizar pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

4.7. O proponente deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5- DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O proponente deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

I- Valor Unitário e Total; 

II – Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, as informações adicionais necessárias. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o proponente. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto contratado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 
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5.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

6- DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

6.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item ou percentual de desconto. 

6.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de 

Contratação Direta. 

6.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$ 10,00 (dez reais).  

6.7. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

6.8. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.9. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

6.10. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

6.11.O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

6.12. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima 

do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratação 

poderá negociar condições mais vantajosas.  

6.12.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em 

relação ao estipulado pela Administração. 

6.12.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 

acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 
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6.12.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 

todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada 

aos autos do processo de contratação. 

6.12.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 

ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, 

quando necessários.  

6.12.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o agente de contratação verificará se o 

fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou 

a futura contratação.  

6.13. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

 

6.14. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c) apresentar preços inexequíveis  

d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

6.14.1. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

a) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.14.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   

6.14.3. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

6.14.4. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 
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6.14.5. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.14.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.14.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.14.8. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.14.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 

7- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. O proponente vencedor encaminhará, exclusivamente por meio do sistema, os seguintes 

documentos para fins de habilitação: 

 

7.1.1. REGULARIDADE JURÍDICA  

I- Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

II- Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

III- Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

IV- Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

V- Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

VI- Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

VII- Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 
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7.1.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  

I – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)  

II - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

III - Prova de regularidade para com a FAZENDA FEDERAL e a SEGURIDADE SOCIAL, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 

IV - Prova de regularidade para com a FAZENDA ESTADUAL do domicílio ou sede do 

proponente, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

V – Prova de regularidade para com a FAZENDA MUNICIPAL do domicílio ou sede do 

proponente; 

VI – Certidão de Regularidade perante o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 

SERVIÇO - FGTS, ou expedida pelo site próprio (via Internet), conforme legislação em 

vigor; 

VI – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 

5.452, de 1º de maio de 1943; 

VII- Declaração que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 

(quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal/88.  

7.1.2.1. Os documentos poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros 

meios hábeis a comprovar a regularidade do proponente, inclusive por meio eletrônico, desde 

que devidamente justificado e acatado expressamente pelo Agente de Contratação. 

 

7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

I- CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA/CONCORDATA ou CERTIDÃO JUDICIAL 

CÍVEL NEGATIVA da Sede da pessoa jurídica proponente, expedida pelo cartório 

distribuidor, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias da data estipulada para 

abertura do certame, exceto se outra data não constar expressamente no documento. 

  

7.1.4.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral, desde que tenham sua 

vigência regular. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em seu 

formato original, por cópia ou por digitalização.  

7.2.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.3. Será verificado se o proponente apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/21). 



Prefeitura Municipal de Tombos                          
Estado de Minas Gerais                              

UM NOVO OLHAR PARA O PROGRESSO 
CNPJ: 18.114.223/0001-45 

 

 

Praça Cel. Quintão, 05, Centro, Tombos/MG 36844.000 
       Fone/Fax: (32) 3751 - 1595 

 9 

7.4. Será verificado se o proponente apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.5. Será verificado se o proponente apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, 

declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.6. É de responsabilidade do proponente conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados.  

7.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.7. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 

em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do proponente mais bem 

classificado. 

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

I- complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos proponentes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

II- atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.10. Na hipótese de o proponente não atender às exigências para habilitação, o agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente instrumento 

convocatório. 

7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

proponente cuja proposta atenda ao aviso de contratação direta, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

8 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

8.1.  A regularidade da qualificação técnica exigida das licitantes será confirmada por meio 

da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de no 

mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, 

observando-se que tal (is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por 

empresa do mesmo grupo empresarial;  

8.2. Os atestados de Capacidade Técnica terão prazo de validade indeterminado, salvo quando 

neste estiver explícita a sua validade; 
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9 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, caso 

exigível pela Administração;  

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando exigível pela Administração; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante o procedimento 

9.1.5. fraudar o certame 

8.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

8.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

9.1.9. deixar de entregar/atender os itens da ordem de fornecimento (ou documento 

equivalente) no prazo pactuado. 

9.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos proponentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.4.3. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

9.4.4. Para a infração prevista no item 12.1.9 a multa será de 0,5% por dia calculada sobre o 

valor dos itens constantes da ordem de fornecimento (ou documento equivalente) que estão 

em atraso de entrega pelo particular, limitada a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 

e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.9.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora do procedimento, quando for o caso. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o proponente ou 

o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
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superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo agente de contratação. 

10.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário oficial de Brasília - DF. 

10.3. A homologação do resultado deste procedimento não implicará direito à contratação. 

10.4. As normas disciplinadoras do procedimento serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

10.5. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do procedimento. 

10.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

10.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

proponente, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

10.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

10.9. É facultada ao agente de contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do 

procedimento, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução 

do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no 

ato da sessão pública.  

10.10. A autoridade competente poderá revogar o procedimento por razões de interesse 

público derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante ato escrito e fundamentado. 

10.11. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do procedimento.  

10.12. O proponente vencedor deverá assinar os contratos ou os instrumentos equivalentes no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.  
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10.12.1. O documento será encaminhado para o e-mail indicado pelo proponente vencedor em 

seu cadastro e não será aceita em nenhuma hipótese, a alegação de não visualização do e-mail 

encaminhado.  

 

10.3. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá, conforme o caso: 

I- republicar o presente aviso com uma nova data; 

II- valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

 

10.4. O procedimento será divulgado na Imprensa Oficial do Município; 

 

11- DOS ANEXOS  

11.1. São partes integrantes deste instrumento: 

ANEXO I - Termo de Referência 

Apêndice do ANEXO I- Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Modelo de Proposta 

ANEXO III - Minuta Contratual 

 

12- DO FORO  

12.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no foro da comarca de 

Tombos, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 

 

Tombos/MG, 25 de abril de 2024. 

 

 

 

 

_______________________________ 

Marcela Raimundo dos Santos 

Agente de Contratação 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 024/2024  

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 008/2024 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  Este Termo de Referência é elaborado contendo os elementos descritivos 

contidos no art. 6º, XXIII da Lei n.º 14.133/2021, como segue abaixo:  

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  

 

1.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços de organização, administração e 

realização de eventos de MOTOCROSS, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente.  

 

Item Quant Unid Descrição 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 01 Diária 

Prestação de Serviços de Organização, 

Administração e Realização do Evento 

MOTOCROSS. Os serviços serão prestados no 

Município de TOMBOS/MG, nas festividades 

da EXPO TOMBOS, no dia 19 de maio de 

2024 a partir das 11h00min englobando as 

seguintes atividades: 

Especificações:  

• Todas as despesas decorrentes de 

transporte, manutenção e disponibilização 

das motocicletas correrão a cargo do 

Contratado, bem como possíveis 

remunerações de participação para os 

pilotos. 

• O torneio será subdivido em 12 (doze) 

baterias, cada bateria terá a duração mínima 

de 12 (doze) minutos, acrescidos de 01 

(uma) volta. 

• As baterias deverão contar com a 

participação de no mínimo 10 (dez) 

motocicletas cada. 

• As categorias das baterias compreenderão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

28.000,00 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 

28.000,00 
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as seguintes características: 65 cilindradas, 

85 cilindradas, Nacional Força Livre, 

Nacional Pró, Nacional B, Intermediária A, 

Intermediária B, MX Pró, Mx Força Livre, 

Mx Junior, Mx 3 e Mx 4. 

• Todas as despesas de estrutura, como grid 

de largada e chegada, faixa de demarcação 

da pista e correlatos, podium de premiação 

correrão a cargo do contratado. 

• A contratada deverá disponibilizar locutor 

para o evento, durante todo o período de 

duração. 

• A contratada disponibilizará premiação 

mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a 

ser dividida entre as categorias e baterias 

previstas, bem como os troféus para as 

respectivas premiações. 

• Os critérios para premiação serão 

estipulados pela contratada.  

• Serão necessários juiz de prova. E 

auxiliares de bandeiras, no intuito de 

sinalizarem possíveis acidentes, ao decorrer 

de cada prova. Ficando a encargo do 

contratado. 

• Todas as despesas de sonorização correrão a 

cargo da contratada. 

Será de responsabilidade da contratada o 

acompanhamento na execução da pista para a 

realização do evento.  

02 01 Diária 

Prestação de Serviços de Organização, 

Administração e Realização do Evento 

MOTOCROSS. Os serviços serão prestados no 

Distrito de CATUNÉ, Município de 

TOMBOS/MG, nas festividades da FESTA DO 

CAFÉ COM LEITE, com data ser definida pelo 

contratante, a partir das 11h00min englobando 

as seguintes atividades: 

Especificações:  

• Todas as despesas decorrentes de 
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transporte, manutenção e disponibilização 

das motocicletas correrão a cargo do 

Contratado, bem como possíveis 

remunerações de participação para os 

pilotos. 

• O torneio será subdivido em 12 (doze) 

baterias, cada bateria terá a duração mínima 

de 12 (doze) minutos, acrescidos de 01 

(uma) volta. 

• As baterias deverão contar com a 

participação de no mínimo 10 (dez) 

motocicletas cada. 

• As categorias das baterias compreenderão 

as seguintes características: 65 cilindradas, 

85 cilindradas, Nacional Força Livre, 

Nacional Pró, Nacional B, Intermediária A, 

Intermediária B, MX Pró, Mx Força Livre, 

Mx Junior, Mx 3 e Mx 4. 

• Todas as despesas de estrutura, como grid 

de largada e chegada, faixa de demarcação 

da pista e correlatos, podium de premiação 

correrão a cargo do contratado. 

• A contratada deverá disponibilizar locutor 

para o evento, durante todo o período de 

duração. 

• A contratada disponibilizará premiação 

mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a 

ser dividida entre as categorias e baterias 

previstas, bem como os troféus para as 

respectivas premiações. 

• Os critérios para premiação serão 

estipulados pela contratada.  

• Serão necessários juiz de prova. E 

auxiliares de bandeiras, no intuito de 

sinalizarem possíveis acidentes, ao decorrer 

de cada prova. Ficando a encargo do 

contratado. 

• Todas as despesas de sonorização correrão a 

cargo da contratada. 

 

 

 

R$ 

28.000,00 

 

 

 

R$ 

28.000,00 
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Será de responsabilidade da contratada o 

acompanhamento na execução da pista para a 

realização do evento. 

Valor Global da 

Proposta 
R$ 56.000,00 (cinquenta e seis mil reais) 

 

1.2. Os serviços que compõem o objeto desta contratação são caracterizados como comuns.   

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.   

 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021.   

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

2.1. A Prefeitura Municipal de Tombos possui tradicional calendário festivo, com eventos de 

portes variados, realizados em datas comemorativas, que atraem diversos visitantes e 

proporcionam aos moradores acesso ao entretenimento, cultura e lazer. Estes eventos possuem 

uma programação variada e ampla, atingindo diversos nichos do público local e regional, de 

modo a atender os anseios e demandas da população do Município.  

 

2.2. Dentre os eventos que compõem o calendário festivo do Município de Tombos-MG, dois 

se destacam pela sua expressividade e repercussão entre o público local e regional, dentre eles 

a Expo Tombos e a Festa do Café com Leite. A Expo Tombos é realizada no mês de maio e 

tradicionalmente conta com uma programação diversificada, contemplando atrações de nível 

nacional, regional e local. Já a Festa do Café com Leite que é realizada no distrito de Catuné, 

conta com atrações de nível regional e possui um histórico de diversas edições.  

 

2.3. Ambos os eventos historicamente contam com a realização do Motocross, atraindo o 

público local e regional em um horário alternativo, diversificando a programação do evento e 

consequentemente resultando em fomento da economia local, haja vista o aumento no fluxo 

de pessoas que impacta diretamente o comércio local, com o aumento do consumo de 

produtos e serviços.  

 

2.4. Ante o exposto se busca com a contratação em questão a realização de um evento 

expressivo, com programação diversificada, proporcionando entretenimento, acesso ao lazer, 

aumento do fluxo se visitantes e consequentemente fomento a economia do Município de 

Tombos-MG.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
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3.1. Ao realizar o levantamento das opções disponíveis para atender as demandas descritas no 

item anterior, considerando a disponibilidade financeira e orçamentária da Prefeitura 

Municipal de Tombos, identificou-se que a única alternativa viável seria a realização de 

contratação da prestação de serviços de forma terceirizada, através de empresa de produção de 

evento esportivo, haja vista a complexidade da realização, necessidade de entrosamento com 

o mercado correspondente e conhecimento prático da modalidade, indispensáveis para uma 

apresentação satisfatória e compatível com o porte do evento.  

 

3.2. Com base nas experiências anteriores e em consulta ao mercado correspondente, visando 

imprimir qualidade, emoção e atratividade ao evento, se identificou que a melhor maneira de 

conduzir a apresentação seria através da realização de torneio esportivo subdivido em 

categorias e com premiação remunerada, incentivando os participantes a realizarem a 

apresentação em alto nível de competitividade. A subdivisão em categorias tem por objetivo 

encorpara a realização do evento esportivo, ampliando o número de participantes, bem como 

o seu período de duração.  

 

3.3. Para realização da atividade se faz necessária a existência de uma pista adaptada para 

prática esportiva de motocross, a Prefeitura Municipal de Tombos possui os espaços 

adequados para realização do evento, sendo necessário apenas a realização de manutenção da 

pista com adaptações e adequações. Sendo assim, é essencial que a proponente vencedora 

acompanhe e oriente os servidores públicos municipais durante a realização da manutenção da 

pista, visando proporcionar segurança aos pilotos e participantes, além de garantir o alto nível 

de realização do evento.  

 

3.4. Os requisitos da contratação, que serão abordados em tópico posterior, foram obtidos 

através da experiência de realização de outras apresentações pela Prefeitura Municipal de 

Tombos-MG, selecionando as condições e especificações que melhor atendam a demanda 

originária da secretaria requisitante.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

 

4.1. A proponente vencedora obriga-se a executar o objeto a que se refere este Termo, de 

acordo com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a imediata 

correção do mesmo, quando constatado não estar em conformidade com as referidas 

especificações e condições. 

 

4.2. Todas as despesas decorrentes de transporte, manutenção e disponibilização das 

motocicletas correrão a cargo do contratado, bem como possíveis remunerações de 

participação para os pilotos. 

 

4.3. O torneio será subdivido em 12 (doze) baterias, cada bateria terá a duração mínima de 12 

(doze) minutos, acrescidos de 01 (uma) volta. As baterias deverão contar com a participação 

de no mínimo 10 (dez) motocicletas cada. 



Prefeitura Municipal de Tombos                          
Estado de Minas Gerais                              

UM NOVO OLHAR PARA O PROGRESSO 
CNPJ: 18.114.223/0001-45 

 

 

Praça Cel. Quintão, 05, Centro, Tombos/MG 36844.000 
       Fone/Fax: (32) 3751 - 1595 

 19 

4.3.1. As categorias das baterias compreenderão as seguintes características: 65 cilindradas, 

85 cilindradas, Nacional Força Livre, Nacional Pró, Nacional B, Intermediária A, 

Intermediária B, MX Pró, Mx Força Livre, Mx Junior, Mx 3 e Mx 4. 

 

4.4. Todas as despesas de estrutura, como grid de largada e chegada, faixa de demarcação da 

pista e correlatos, podium de premiação correrão a cargo do contratado. 

 

4.5. A contratada deverá disponibilizar locutor para o evento, com experiência na realização 

de eventos da modalidade, durante todo o período de duração da apresentação. 

 

4.6. A contratada disponibilizará premiação mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser 

dividida entre as categorias e baterias previstas, bem como os troféus para as respectivas 

premiações. 

4.6.1. Os critérios para premiação serão estipulados pela contratada.  

4.6.2. O valor estabelecido no tópico 4.6 corresponde a premiação individual de cada item, 

compreendendo a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o item 01 e R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) para o item 02.  

 

4.7. Serão necessários juiz de prova e auxiliares de bandeiras, no intuito de sinalizarem 

possíveis acidentes, ao decorrer de cada prova, despesa essa que ficará a encargo do 

contratado. 

 

4.8. Todas as despesas de sonorização correrão a cargo da contratada. 

 

4.9. Será de responsabilidade da contratada o acompanhamento na execução da pista para a 

realização do evento. 

 

4.10. É de inteira responsabilidade do contratado a preservação da integridade física dos 

pilotos, bem como indenizações por eventuais danos físicos causados a eles.  

4.10.1. Caso exista algum fato que coloque em risco a integridade física dos participantes e 

profissionais envolvidos na realização do evento a contratada deverá suspender a realização 

do serviço imediatamente, comunicando ao Secretário requisitante para adoção das 

providencias necessárias, retornando com a programação normal apenas após o saneamento 

do risco.  

 

Subcontratação  

4.11. Não é admitida a subcontratação integral do objeto contratual.   

4.11.1. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida.   

Garantia da contratação. 

4.12. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n.º 

14.133, de 2021.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega  
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5.1. O serviço descrito no item 01, será realizado na data de 19/05/2024 (dezenove de maio de 

dois mil e vinte e quatro) durante o evento EXPO TOMBOS, em horário de início 

previamente definido pela secretaria requisitante. 

5.1.1. O serviço descrito no item 01, será realizado em local disponibilizado pela Prefeitura, 

nas proximidades do Parque de Exposições do Município de Tombos-MG.  

 

5.2. O serviço descrito no item 02, será realizado em data e horário previamente estabelecidos 

pela secretaria requisitante, a serem comunicados ao contratado com o prazo mínimo de 20 

(vinte) dias de antecedência, mormente diante da necessidade da empresa de auxiliar na 

elaboração da pista, conforme definido anteriormente.  

5.2.1. O serviço descrito no item 02 será realizado em local disponibilizado pela Prefeitura, no 

distrito de Catuné, Tombos-MG.  

 

5.3. Em caso de irregularidade não sanada pelo proponente vencedor, a Administração, por 

meio de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade 

competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes;  

5.4. Sendo necessárias providências por parte do contratado, os prazos para pagamento serão 

suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicação de multa 

sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas neste 

instrumento;  

 

5.5. Nos casos de eventos climáticos adversos ou qualquer fato superveniente que 

impossibilite a realização do evento na data estabelecida, realizar-se-á a reprogramação da 

apresentação para outra data conveniente para as partes, sem qualquer custo adicional para a 

administração pública municipal.  

 

5.6. O contratado será responsável pelo carregamento/descarregamento, 

instalação/desinstalação e ajustes necessários a perfeita execução do objeto. 

 

5.7. Após a realização, os serviços estarão sujeitos a aceitação e ao recebimento provisório e 

definitivo, através do fiscal e gestor do contrato respectivamente. 

5.7.1. Somente o Fiscal do Contrato, poderá realizar o recebimento dos produtos, ressalvados 

os casos de indicação formal de fiscal de contrato substituto.  

5.7.2. Nos casos de atraso ou irregularidades na execução, os contratados estarão sujeitos as 

sanções estabelecidas no instrumento convocatório 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  
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6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.  

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. Fiscalização  

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n.º 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento  

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

 

7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta.  

 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação das 

condições de execução e consequente aceitação mediante termo detalhado.   

 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 05 dias úteis.   

 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais.  

 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n.º 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
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7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo.  

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. Liquidação. 

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

(dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME n.º 77/2022.  

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:   

7.10.1. o prazo de validade;  

7.10.2. a data da emissão;   

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;   

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.10.5. o valor a pagar; e   

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

 

Prazo de pagamento  

7.12. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 

da despesa;  

7.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.   

 

Forma de pagamento  

7.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

7.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  
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7.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente.   

 

7.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO  

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL.  

 

Forma de execução  

8.2. A execução dos serviços será realizada em uma única parcela, em estrita conformidade 

com os prazos e condições estabelecidas neste instrumento.  

 

Exigências de habilitação   

8.3. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica  

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;   

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;   

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;   

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores;   

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.  

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.  

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n.º 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021.  

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).  

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n.º 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de 

maio de 1943;  

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;   

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;   

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei.  

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira. 

8.23.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n.º 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II).   

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   
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9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 

imediatamente após o julgamento das propostas.   

 

9.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 

ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 

da Lei n.º 14.133, de 2021;  

9.2.1. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

9.2.2. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das seguintes dotações 

orçamentárias:  

 
Dotação 02.07.01- 20.606.0112.2045 – 33.90.39.00  Sec. Agric. Meio Ambiente 

Ficha 347 Fonte de Recursos 1.500 / 1.501 
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APÊNDICE DO ANEXO I  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1- OBJETO 

1.1. Elaboração de Estudo Técnico Preliminar – ETP, visando aferir a viabilidade técnica e 

econômica para realização de evento esportivo, na modalidade motocross, em atendimento as 

necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente de Tombos-MG.  

 

2- DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

2.1. A Prefeitura Municipal de Tombos possui tradicional calendário festivo, com eventos de 

portes variados, realizados em datas comemorativas, que atraem diversos visitantes e 

proporcionam aos moradores acesso ao entretenimento, cultura e lazer. Estes eventos possuem 

uma programação variada e ampla, atingindo diversos nichos do público local e regional, de 

modo a atender os anseios e demandas da população do Município.  

 

2.2. Dentre os eventos que compõem o calendário festivo do Município de Tombos-MG, dois 

se destacam pela sua expressividade e repercussão entre o público local e regional, dentre eles 

a Expo Tombos e a Festa do Café com Leite. A Expo Tombos é realizada no mês de maio e 

tradicionalmente conta com uma programação diversificada, contemplando atrações de nível 

nacional, regional e local. Já a Festa do Café com Leite que é realizada no distrito de Catuné, 

conta com atrações de nível regional e possui um histórico de diversas edições.  

 

2.3. Ambos os eventos historicamente contam com a realização do Motocross, atraindo o 

público local e regional em um horário alternativo, diversificando a programação do evento e 

consequentemente resultando em fomento da economia local, haja vista o aumento no fluxo 

de pessoas que impacta diretamente o comércio local, com o aumento do consumo de 

produtos e serviços.  

 

2.4. Ante o exposto se busca com a contratação em questão a realização de um evento 

expressivo, com programação diversificada, proporcionando entretenimento, acesso ao lazer, 

aumento do fluxo se visitantes e consequentemente fomento a economia do Município de 

Tombos-MG.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

 

3.1. Ao realizar o levantamento das opções disponíveis para atender as demandas descritas no 

item anterior, considerando a disponibilidade financeira e orçamentária da Prefeitura 

Municipal de Tombos, identificou-se que a única alternativa viável seria a realização de 

contratação da prestação de serviços de forma terceirizada, através de empresa de produção de 

evento esportivo, haja vista a complexidade da realização, necessidade de entrosamento com 

o mercado correspondente e conhecimento prático da modalidade, indispensáveis para uma 

apresentação satisfatória e compatível com o porte do evento.  
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3.2. Com base nas experiências anteriores e em consulta ao mercado correspondente, visando 

imprimir qualidade, emoção e atratividade ao evento, se identificou que a melhor maneira de 

conduzir a apresentação seria através da realização de torneio esportivo subdivido em 

categorias e com premiação remunerada, incentivando os participantes a realizarem a 

apresentação em alto nível de competitividade. A subdivisão em categorias tem por objetivo 

encorpara a realização do evento esportivo, ampliando o número de participantes, bem como 

o seu período de duração.  

 

3.3. Para realização da atividade se faz necessária a existência de uma pista adaptada para 

prática esportiva de motocross, a Prefeitura Municipal de Tombos possui os espaços 

adequados para realização do evento, sendo necessário apenas a realização de manutenção da 

pista com adaptações e adequações. Sendo assim, é essencial que a proponente vencedora 

acompanhe e oriente os servidores públicos municipais durante a realização da manutenção da 

pista, visando proporcionar segurança aos pilotos e participantes, além de garantir o alto nível 

de realização do evento.  

 

3.4. Os requisitos da contratação, que serão abordados em tópico posterior, foram obtidos 

através da experiência de realização de outras apresentações pela Prefeitura Municipal de 

Tombos-MG, selecionando as condições e especificações que melhor atendam a demanda 

originária da secretaria requisitante.  

  

4- REQUISITOS E CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  

 

4.1. A proponente vencedora obriga-se a executar o objeto a que se refere este Termo, de 

acordo com as especificações aqui descritas, sendo de sua inteira responsabilidade a imediata 

correção do mesmo, quando constatado não estar em conformidade com as referidas 

especificações e condições. 

 

4.2. Todas as despesas decorrentes de transporte, manutenção e disponibilização das 

motocicletas correrão a cargo do Contratado, bem como possíveis remunerações de 

participação para os pilotos. 

4.2.1. A exigência contida neste tópico tem o intuito de preservar a administração pública 

municipal de eventuais solicitações de auxilio ou transferência de responsabilidade da 

contratada a Prefeitura Municipal de Tombos, estabelecendo um critério objetivo de 

julgamento e proporcionando isonomia na condução do certame.  

 

4.3. O torneio será subdivido em 12 (doze) baterias, cada bateria terá a duração mínima de 12 

(doze) minutos, acrescidos de 01 (uma) volta. As baterias deverão contar com a participação 

de no mínimo 10 (dez) motocicletas cada. As categorias das baterias compreenderão as 

seguintes características: 65 cilindradas, 85 cilindradas, Nacional Força Livre, Nacional Pró, 

Nacional B, Intermediária A Intermediária B, MX Pró, Mx Força Livre, Mx Junior, Mx 3 e 

Mx 4. 

4.3.1. A realização do estabelecimento de baterias variadas conforme descrito neste tópico 

tem por objetivo a ampliação da duração do evento, aumento dos níveis de competividade, 

maior atratividade de participantes e compatibilidade de níveis durante a competição, 
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proporcionando ao público espectador um evento de alto nível e com níveis de adrenalina e 

emoção pretendidos.  

 

4.4. Todas as despesas de estrutura, como grid de largada e chegada, faixa de demarcação da 

pista e correlatos, podium de premiação correrão a cargo do contratado. 

 

4.5. A contratada deverá disponibilizar locutor para o evento, com experiência na realização 

de eventos da modalidade, durante todo o período de duração da apresentação. 

 

4.6. A contratada disponibilizará premiação mínima de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a ser 

dividida entre as categorias e baterias previstas, bem como os troféus para as respectivas 

premiações. Os critérios para premiação serão estipulados pela contratada.  

4.6.1. O estabelecimento de premiação aos participantes tem por objetivo fomentar a disputa 

aumentando o nível da apresentação e atraindo competidores em níveis de prática adequados a 

realização do evento.  

4.6.2. O valor estabelecido no tópico 4.6 corresponde a premiação individual de cada item, 

compreendendo a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para o item 01 e R$ 10.000,00 (dez 

mil reais) para o item 02.  

 

4.7. Serão necessários juiz de prova. E auxiliares de bandeiras, no intuito de sinalizarem 

possíveis acidentes, ao decorrer de cada prova. Ficando a encargo do contratado. 

4.7.1. Considerando a existência de premiação, se faz necessária a exigência de juiz de prova, 

proporcionando o atendimento integral as regras da modalidade para a condução justa da 

competição.  

 

4.8. Todas as despesas de sonorização correrão a cargo da contratada. 

 

4.9. Será de responsabilidade da contratada o acompanhamento na execução da pista para a 

realização do evento. 

 

4.10. É de inteira responsabilidade do Contratado a preservação da integridade física dos 

pilotos, bem como indenizações por eventuais danos físicos causados a eles.  

4.10.1. Caso exista algum fato que coloque em rico a integridade física dos participantes e 

profissionais envolvidos na realização do evento a contratada deverá suspender a realização 

do serviço imediatamente, comunicando ao Secretário requisitante para adoção das 

providencias necessárias, retornando com a programação normal apenas após o saneamento 

do risco.  

 

5- ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO  

5.1. Se tratando de demandas únicas e específicas, compreendendo apenas dois eventos 

individuais, não foi necessária a realização de cálculos para o estabelecimento do quantitativo 

a ser contratado.  

 

6- VALOR ESTIMADO  
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6.1. O valor estimado para contratação foi obtido após pesquisa de mercado, em 

conformidade com o art. 23 da Lei Federal 14.133/21 e o Decreto Municipal 081/ 2023.  

 

6.2. Utilizou-se como parâmetro de obtenção dos valores pesquisa com fornecedores que 

realizam essa prestação de serviços. Existe uma dificuldade em se obter essas pesquisas no 

Banco de Preços, visto que existem especificidades na realização de cada evento.  

 

6.3. Para este procedimento, a Administração optou por preservar o sigilo dos valores obtidos 

na pesquisa de mercado, visando fomentar a disputa na fase de lances, com a expectativa que 

resulte em uma proposta mais vantajosa do objeto. Desta forma a administração visa não 

interferir com sua pesquisa de mercado na proposta inicial dos proponentes, almejando a 

oferta dos melhores valores praticados pelos mesmos. Tal medida se encontra prevista no art. 

24 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

7- DA FORMA DE CONTRATAÇÃO  

7.1. Conforme estabelecido no inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/21, considerando 

se tratar de prestação de serviços comuns, que não ultrapassam durante o exercício financeiro 

o limite legal estabelecido, adotou-se para presente contratação o Procedimento 

Administrativo de Dispensa de Licitação, sob sua forma eletrônica. 

 

7.2. Com fulcro no princípio do parcelamento, em atendimento ao inciso II do art. 47 da Lei 

Federal nº 14.133/21, optou-se por realizar o julgamento por item, ampliando a competividade 

e buscando uma contratação mais vantajosa para administração pública municipal.   

 

8- NECESSIDADE TÉCNICA PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  

8.1. Após realização deste estudo verificou-se que não há necessidade de contratação de 

terceiros para auxiliar os responsáveis pela fiscalização e gestão do futuro contrato, bem como 

não há necessidade de formação profissional específica dos mesmos, porém ressalta-se que no 

momento da designação, é importante verificar se os atores possuem conhecimento técnico 

compatível e suficiente para atestar o cumprimento das exigências estabelecidas.  

 

9- CONTRATAÇÃO CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES  

9.1. Para o perfeito cumprimento deste objeto não se faz necessária a contratação de objetos 

correlatos ou interdependentes de natureza distinta ou que não estejam previstos nas 

especificações constantes deste instrumento.  

 

10- ANÁLISE DE RISCOS  

10.1. Constitui risco para o atendimento integral da demanda o atraso injustificado na 

execução do objeto, ocasionando prejuízos e atrasos nos serviços prestados pela 

administração pública municipal.  

 

10.2. Para respaldar a administração pública municipal contra os atrasos se faz necessária a 

inclusão de multa por mora, nos termos da legislação vigente.  
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10.3. Eventos climáticos adversos e fatos supervenientes podem interferir e impossibilitar a 

perfeita execução do objeto, sendo assim se faz necessária a inclusão de cláusula para 

reprogramação do evento, em data previamente acordada entre as partes, para que se possa 

atingir o objetivo final da contratação de modo satisfatório, sem ônus adicionais ao município.  

 

10.4. Considerando se tratar de uma pratica esportiva radical, é notório o risco de acidentes 

com pilotos e participantes, sendo assim é imprescindível a presença de equipe de resgate 

devidamente qualificada e ambulância para eventuais resgastes e traslados para tratamentos 

dos pilotos, participantes e profissionais do evento. Ademais se faz necessária a inclusão das 

seguintes cláusulas, visando proporcionar as condições adequadas para que a contratada 

realize a apresentação com a cautela necessária: 

I-  É de inteira responsabilidade do Contratado a preservação da integridade física dos pilotos, 

bem como indenizações por eventuais danos físicos causados a eles.  

II- Caso exista algum fato que coloque em rico a integridade física dos participantes e 

profissionais envolvidos na realização do evento a contratada deverá suspender a realização 

do serviço imediatamente, comunicando ao Secretário requisitante para adoção das 

providencias necessárias, retornando com a programação normal apenas após o saneamento 

do risco.  

 

11- CONCLUSÃO 

11.1. Após realização do Estudo Técnico Preliminar – ETP certificou-se que a solução 

abordada é a mais adequada para contratação atender plenamente a necessidade que se 

destina, em face de suas características e peculiaridades identificadas durante a elaboração.  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 024/2024 - DISPENSA ELETRÔNICA N.º 

008/2024 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de organização, 

administração e realização de eventos de MOTOCROSS, conforme especificações constantes 

no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de 

Agricultura e Meio Ambiente.  

 

DADOS DA PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

CPF: IDENTIDADE: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE: E-MAIL: 

 

Indicamos os endereços eletrônicos acima infomados, para recebimento de intimações, 

inclusive as decorrentes de processo administrativo disciplinar, ordens de fornecimento/serviço, 

comunicações, etc., objeto do presente instrumento. 

 

   ITEM   DESCRIÇÃO     UNID.   QUANT. 
    VALOR 

      UNIT. 

   VALOR  

   TOTAL 

      

      

      

 

Valor Global da Proposta: R$ _____________ (___________________________________). 

 

Prazo de validade: 60 (sessenta) dias, contados da abertura da sessão pública estabelecida no 

preâmbulo deste edital. 

 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, 

frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação dos 

serviços objeto da presente contratação, responsabilizando-se a proponente, com a apresentação 

de sua proposta, pela veracidade desta informação e que os produtos/serviços ofertados estão de 

acordo com todas as condições, especificações e características previstas no edital e seus 
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anexos. 

 

DADOS BANCÁRIOS: indicar Banco/Agência/Conta corrente Prazo de entrega: conforme 

edital 

 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano] 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 024/2024 – DISPENSA ELETRÔNICA N.º 008/2024 

 

ANEXO III 

 

TERMO DE MINUTA DE CONTRATO N.º _____/2024 

 

 

CONTRATO   ADMINISTRATIVO   N.º   ......../.2024, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE TOMBOS E ................ 

........................................... 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TOMBOS, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.114.223/0001-45, com 

sede na Praça Cel. Quintão, 5, Centro, Tombos/MG, CEP 36.844-000, denominado CONTRATANTE, 

neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. TIAGO PEDROSA LAZZARONI DALPERIO, 

portador do CPF n.º 053.900.596-70 e Carteira de Identidade MG-11.488.948 PC/MG, residente à Rua 

Adventor dos Passos Borba, n.º 18, Bairro Niterói, Tombos/MG, CEP 36.844-000; 

 

CONTRATADO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na ..................................., em doravante designado 

contratado/fornecedor. 

 

Resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente/vinculado ao Processo Administrativo n.º 

024/2024, com fundamento na Lei n.º 14.133/21, e proposta ofertada no bojo do citado processo, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

organização, administração e realização de eventos de MOTOCROSS, conforme especificações constantes 

no Termo de Referência, em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente.  

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item Quant. Unid Descrição Valor Unitário Valor Total 

      

  

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2.O Aviso de Contratação; 

1.3.3.A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, na forma do artigo 105 

da Lei n.° 14.133/2021, podendo ser prorrogado na forma e limites da Lei. 

 

3.CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 
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3.1.O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

4.CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. PREÇO 

5.1.1.O valor total da contratação é de R$ _________ (_________). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1.O pagamento será efetuado no prazo estabelecido no Termo de Referência (anexo ao Instrumento 

Convocatório). 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

6.CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

prevista para apresentação da proposta. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-E. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 
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6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

6.8.O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7.CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto/Termo de Referência pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei n.º 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, inclusive o 

Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 
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8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente na execução do pacto. 

8.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação no certame, ou para qualificação, na contratação direta; 

8.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante; 

 

9.CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10.CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

10.1.O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
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10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

físico-financeiro. 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

 

10.3.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2.A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

 

10.4.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento, na dotação abaixo discriminada: 

  

Dotação 02.07.01- 20.606.0112.2045 – 33.90.39.00  Sec. Agric. Meio Ambiente 

Ficha 347 Fonte de Recursos 1.500 / 1.501 

 

11.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o contratado que:  

12.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;  

12.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

12.1.3. der causa à inexecução total do contrato;  

12.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

12.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

12.1.6.  praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “12.1.2”, 

“12.1.3” e “12.1.4” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2.3.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “12.1.5”, “12.1.6”, “12.1.7” e “12.1.8” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“12.1.2”, “12.1.3” e “12.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

n.º 4.133, de 2021).   

12.2.4. Multa:  

12.2.4.1. moratória de 02% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  

12.2.4.2. moratória de 02% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia. 

12.2.4.3.  compensatória de 10% (dez décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do contrato.  

12.2.5. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I   do art.137 da Lei 

n.º 14.133, de 2021.   

12.2.6. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156 §9º, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

12.2.7. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei n.º 14.133, de 2021).   

12.2.8. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.2.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n.º 14.133, 2021).     

12.2.10.   Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente.  

12.2.11. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei n.º 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.2.12. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei n.º 14.133, de 2021):    

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos artigos 

137, 138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21.  

13.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 

assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, 

interpelação judicial e/ou extrajudicial.  

13.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, 

desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceitua a 

Lei 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou 

indenização.  

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

15.2.O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei n.º 14.133/21. 

 

17.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1.É eleito o Foro da Comarca deste Município contratante para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º 

da Lei n.º 14.133/21. 

 

 

Tombos, ___ de _________________  de 2024. 

 

 

_____________________________________________ 

MUNICÍPIO DE TOMBOS 

Tiago Pedrosa Lazzaroni Dalperio 

 Prefeito Municipal 

Contratante 

 

_____________________________________________ 

Empresa 

Representante legal 

Contratada 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1) Nome:_____________________________ 

 

CPF:________________________________ 

 

2) Nome:_____________________________ 

 

CPF:________________________________ 

 

 


